
Família Dart pode ficar de fora do 
acordo para reestruturação da dívida 
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O negociador oficial da 
dívida externa brasileira, 
André Lara Resende, de-
clarou ontem que os credo-
res da família Dart podem, 
legalmente, ficar de fora 
do acordo geral de reestru-
turação do principal de US$ 
35 bilhões dos débitos com 
os credores privados inter-
nacionais. "Em princípio, 
eles podem ficar de fora", 
disse. Isto pode ser feito, 
segundo Lara Resende, 
porque o Brasil já tem hoje 
a adesão dos bancos que 
possuem 95,11% do volume 
da dívida externa privada. 
O percentual mínimo exigi-
do para a conclusão do 
acordo é de exatamente 
95%. A família Dart possui 
cerca de 4% da dívida bra-
sileira adquirida em opera-
ções no mercado secundá-
rio de títulos da dívida ex-
terna. 

Lara e o próprio presi-
dente do Banco Central 
(BC), Pedro Sampaio Ma-
lan, que já ocupou a posi-
ção de negociador da dívi-
da externa, resaltaram que 
não é interesse do governo 
ou do comitê assessor dos 
bancos que isto aconteça. 
"Estamos nos esforçando 
para que os Dart entrem no 
acordo", disse Lara. Este 
mesmo esforço de negocia-
ção, segundo o negociador 
da dívida externa brasilei-
ra, também é compartilha-
do pelo comitê assessor dos 
bancos. Os representantes 
da família Dart bateram pé 
em torno da posição oficia-
lizada ao governo brasilei-
ro no último dia 15 de mar-
ço, quando aderiram aos 
termos do acordo solicitan-
do a troca de seus títulos in- 
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tegralmente pelos bônus de 
capitaizaçao. Esses ativos 
têm taxas de juro fixas 
crescentes ao longo de 30 
anos e não exigem do go-
verno nenhuma garantia. 

A proposta, entretanto, 
não foi aceita dentro do 
quadro geral de rebalan-
ceamento das propostas 
apresentadas pelos demais 
900 bancos credores inter-
nacionais do País. Em co-
municado oficial, o gover-
no brasileiro decidiu que, 
no mínimo, 35% das opções 
dos credores entre os 5 ins-
trumentos de reestrutura-
ção da dívida deveriam re-
cair sobre os bônus de des-
conto e, no máximo, 40% 
deveriam ficar atreladas 
aos bônus ao par. "O objeti-
vo era conseguir a redução 
do principal, dos encargos 
e também uma boa distri-
buição dos fluxos financei-
ros e um alívio nos primei-
ros anos de pagamento da 
dívida", afirmou. Lara 
precisou que a redução do 
principal, em valores pre-
sentes, deverá ser de apro-
ximadamente 24%.  

por Gustavo Freire 
de Brasília 

Disputando atenção com os 
trabalhos da CPI do Orça-
mento, o presidente do Banco 
Central (BC), Pedro Sampaio 
Malan, e o negociador oficial 
da dívida externa brasileira 
André Lora Resende, encon-
traram uma dificuldade ines-
perada para fazer uma expo-
sição aosarlamentares da 
Comissão de

p 
 Assuntos Econô-

micos do Senado Federal so-
bre o andamento das nego-
ciações com os credores inter- 

Inicialmente, as opções 
dos credores haviam se 
concentrado em sua maio-
ria nos bônus ao par, que 
tem taxas de juro fixas e 
não contemplam nenhuma 
redução do principal. Além 
disso, o governo brasileiro 
ainda teria que desembol-
sar recursos para formar 
as garantias a este instru-
mento do acordo. Na posi-
ção final, esta concentra-
ção se reduziu para 33,16%. 
Isto ocorreu, segundo Lara 
Resende, porque os bancos 
internacionais ficaram me-
lhor provisionados, ao pon-
to de admitirem uma redu-
ção de 35% da dívida com o 
País, e graças a uma ex-
pectativa de estabilização 
das taxas de juro no merca-
do internacional. Isto expli-
ca, segundo o negociador 
da dívida externa brasilei-
ra, a concentração em 35% 
nos chamados bônus de 
desconto. 

Lara também expressou 

nacionais: a falta de quórum. 
Apenas 9 senadores estavam 
presentes na comissão e mes-
mo assim, este baixo quôrum 
só foi conseguido depois de 
muito esforço do presidente 
da Comissão, senador João 
Rocha (PFL-TO), que passou 
a terça-feira ao telefone con-
vocando os demais integran-
tes da comissão. A dificulda-
de em conseguir este quórum 
mínimo entretanto, ficou espe-
lhada no atraso de mais de 
uma hora para o início da au-
diência com Malan e Resen-
de. 

a confiança que o governo 
tem em chegar a um acor-
do com o Fundo Mohetário 
Internacional (FMI) antes 
do prazo fatal para a troca 
de títulos, que vence em 28 
de fevereiro de 1994, Malan 
e Lara Resende acreditam 
que será possível fechar es-
te acordo ainda no início de 
1994. 

Isto permitirá que o 
Tesouro norte-americano 
emita a série especial de 
zero cupons, que servirão 
de garantia ao acordo da 
dívida. De imediato, o go-
verno terá que desembol-
sar cerca de US$ 2,8 bilhões 
na compra destes títulos 
que deverão ficar deposita-
dos no Bank of Internatio-
nal Settlements (BIS), na 
Suíça, ou no Federal Reser-
ve Board (Fed) dos Esta-
dos Unidos da América. O 
total a ser desembolsado 
alcança US$ 4,3 .bilhões a 
serem pagos num prazo de 
dois anos. 

Desinteresse dos senadores 


